Gustavo Korte                A autoridade dos meios de comunicaçao


Poder e potencial  econômico

  Para entendermos o significado contido na expressão poder econômico, devemos estabelecer paralelos. 

Não se deve confundir poder econômico com poder empresarial, que contém, por natureza, a idéia da vontade de auferir lucros. 

Também não é só a ganância especulativa que norteia os detentores do poder econômico.

O poder econômico também tem  alma. A idéia da alma do poder econômico nacional confunde-se, muitas vezes, com a nossa potencialidade natural e humana, geopolítica e social, que nos leva a estudar, trabalhar, produzir e crescer moral e economicamente.

Enquanto a  Natureza nos propicia o poder econômico gerado pelas hidroelétricas, a arte e a tecnologia humanas  dedicam-se  à construção de turbinas de combustão.  O intelecto e a ciência desenvolvem novas formas de geração de energia elétrica. Cientistas trabalham e procuram utilizar os conhecimentos advindos da magnetohidrodinâmica. Outros estudam o aproveitamento racional e econômico da eletrodinâmica dos gases. São presentes os avanços nos estudos da utilização econômica  da termoeletricidade, dos geradores termiônicos, das células de combustíveis, da energia solar, do poder geotérmico, da energia eólica, dos cabos de fibra ótica,  do aproveitamento dos satélites espaciais, etc., etc.

É fora de dúvida que a concentração do capital trouxe, dentro da idéia de poder econômico, benefícios sociais infinitamente grandes.  A tecnologia cultivou e alimentou  as possibilidades do ser humano concretizar suas idéias mais ousadas. Todavia, esses progressos não foram gratuitos. Custam e custaram o sofrimento e a exploração de milhões e milhões de seres humanos, despossuídos e postos à margem  do processo de desenvolvimento social. Desconheço um estudo social que nos evidencie a relação ética custo-benefício desses sucessos. Lao Tsé e Confúcio talvez disputassem esses dados. Nós estamos no processo,. Integramos e sofremos o desenvolvimento. Por sermos a causa e o efeito desses avanços, e ao mesmo tempo os observadores e as cobaias nesse laboratório contextual, talvez possamos avaliar, dentro de nós mesmos, segundo padrões próprios, se os resultados são virtuosos ou viciados.   

O poder econômico, por si mesmo, quer o avanço da tecnologia, quer o progresso da ciência. Por ser inovador e desligado da vontade medíocre, que satisfaz a  maioria, o conteúdo de moralidade e imoralidade na interferência do poder econômico no fenômeno social não é reconhecido por muitos. Muita gente que se beneficiou largamente  das intromissões do poder econômico na atividade política, acostumou-se a afirmar que o poder econômico é amoral. 

De nosso lado, observamos que os procedimentos norteados pelo poder econômico obedecem a causas teleológicas, à ordem de buscar o lucro paralela e simultaneamente ao avanço tecnológico pelo que ele representa nele mesmo. Mas, mesmo que seja amoral o objetivo tecnológico, é imoral a ganância corrupta que suborna governos, instituições  e opiniões, visando obter adesões.

Assim, quando o poder econômico cresce e se desenvolve fora dos processos viciados e viciosos, temos que ele é positivo e deve ser alimentado. Quando, para impor-se, o poder econômico recorre a vícios e perversões sociais, a experiência ensina que, então, o processo de intervenção é imoral, e deve ser repelido. 

No momento em que o Brasil desestatizou-se, com grandes perdas patrimoniais, devemos estar atentos para os efeitos das intervenções do poder econômico, sob as quais já não temos mais controle. A história recente mostra que, na disputa entre os poderes econômico e militar, ganhou o econômico. Nas disputas entre o poder político e o econômico, este  venceu novamente. Nas batalhas travadas pelos meios de comunicação percebe-se que elas são dirigidas pelos detentores do poder econômico.

 Com raízes tão avançadas, louvando-nos nas observações históricas, podemos prever que a humanidade, diante das novas dimensões do poder econômico,    está vivendo novas experiências e deverá encontrar novas razões para alimentá-las, cultivá-las ou, quiçá, repeli-las, procurando desviar-se de seus efeitos.
22. Ordenação política :distribuição de poderes. 

Impõe-se dar forças aos ordenamentos jurídicos. Devemos aceitar e tornar melhor ordenadas as normas,, definindo-lhes princípios hierárquicos mais próprios. Não se pode planejar, programar e muito menos  governar uma nação  com,, medidas provisórias, numa enxurrada de leis que, para serem gravadas, exigiriam montanhas imensas de pedras.

Impõe-se hierarquizar  vontades, autoridades e poderes.  

Surge a pergunta:

- Mas já não temos Constituição, que prevê como chegar a tudo isso?

A resposta é óbvia. Temos uma Constituição. Não precisamos mudá-la. Basta-nos a humildade de acatá-la e usar dos recursos e princípios que nela estão fixados. Talvez, dentro de cinqüenta ou cem anos,  aos novos brasileiros que nos sucederem, animados por forças morais de maior intensidade,  convenha alguma emenda. Por ora, parece-nos muito cedo querer por de lado o instrumento maior da nacionalidade, recém promulgado.

É preciso que o povo tenha tempo para aprender e assimilar as regras contidas na expressão legítima da vontade nacional.

E que os governantes aprendam a limitar-se ao uso da autoridade que lhes foi reconhecida pela atual constituição. 

Em dez anos, trinta e oito emendas! 

Mais de mil e quinhentas medidas provisórias. Esta realidade jurídica, além de anunciar um desastre social,  demonstra que as leis brasileiras obedecem ao mesmo  princípio de casuísmo que rege o microcosmos. São dinâmicas, atendem ao oportunismo fisiológico dos grupos governantes e aos interesses de minorias. 

Uma visão da atual legislação brasileira  mostra que a maior parte das leis e normas vigentes é de autoria do Poder Executivo.

Então, para que o Poder Legislativo, que se transformou em poder homologatório da vontade do executivo?

Por sua vez, o estudo da eficácia resultante da atual ordenação de poderes  mostra que também o Poder Judiciário está carente de uma nova ordenação de hierarquias e atribuições. Talvez a ciência jurídica moderna possa trazer-lhe mais agilidade e eficiência, ajustando-o e informatizando-o dentro das exigências  da realidade. E talvez venha facultar ao Judiciário uma contribuição maior para a institucionalização de usos, costumes, tradições e conhecimentos mais ajustados às virtudes geradoras de forças morais. Sem a contribuição de novas forças morais será difícil a nós, brasileiros, sustentarmos, cultivarmos e alimentarmos nossa alma nacional. É o nosso desejo. São os nossos votos.

Quando se fala em Poder Judiciário, por analogia, podemos medir a eficácia do que autoridade judicial exercida na sociedade norteamericana, a mais  rica e próspera da atualidade.

 Mesmo que chegássemos, em poucos anos, ao estado atual da Justiça americana, veríamos que os caminhos por ela percorridos foram de pouca valia para a institucionalização moral da sociedade.   

Pedro Scuro Neto, PhD em sociologia, ,nos apresenta  às páginas 24 e 25 de seu mais recente trabalho, O Mistério da Caixa Preta, Ed. Oliveira Mendes, S. Paulo, 1998, duas tabelas assustadoras. Sob o título O funil da Justiça, o ilustrado professor  indica a relação crime-castigo verificada na realidade norteamericana:

                                        Crimes graves

( homicídio, estupro, agressão e roubo com lesões graves; roubo de veículo, extorsão)

                                 Total                                   Variável

                            30.250.000                        infrações cometidas

                            13.650.000                        ocorrências registradas

                              3.000.000                         prisões efetuadas

                                404.000                         condenações

                                301.000                         sentenças de prisão  

                                 Crimes violentos

( homicídio premeditado; agressão, estupro, roubo e seqüestro, seguidos de morte)

                                   Total                                   Variável

                              3.215.000                        infrações cometidas

                              1.855.000                        ocorrências registradas

                                 827.000                         prisões efetuadas

                                 168.000                        condenações

                                 136.500                        sentenças de prisão  

Estes dados foram obtidos e compilados por  Kathleen Maguire e Ann Pastore, (1994), Sourcebook of Criminal Justice Statistics, Washington, D.C., Department of Justice/ Bureau of Justice Statistics.

Nas perspectivas de uma redistribuição de poderes, se no futuro a nossa Constituição vier a ser alterada,  e por ela forem definidos novos pressupostos de nacionalidade, acreditamos que devem ser reconhecidos e institucionalizados outros poderes.

Assim, caberá definir os princípios e limites  a partir dos quais a sociedade pretende dar sustentação e desenvolver  o poder dos meios de comunicação.

Deve também identificar e definir a autoridade do poder econômico, dando-lhe os parâmetros em limites de intervenção e domínio.

Por sua vez ao poder político, militar e psico-social há de reconhecer-se-lhe autoridade e poder de ação, nos estreitos limites da lei e da responsabilidade pela ordem pública.

Ao poder judiciário deverão ser distribuídas novas competências, e possivelmente, instrumentos de informatização visando  assegurar-lhe o direito de uniformização de jurisprudência, de investigação da verdade por meios próprios,  e de efetiva prestação de Justiça. Não pode mais o Judiciário ater-se a formalismos de um sistema legal  tão pródigo que é impossível, mesmo aos juristas mais argutos e de melhor memória,  estar atualizado em termos de leis vigentes.

Ao próprio poder legislativo as competências deverão ser definidas, de tal forma que não se perca no emaranhado de textos e diplomas legais cuja eficácia é destinada apenas aos interesses de uns poucos. Melhor seria que essas decisões ou expressões de vontade legal ficassem a cargo dos tribunais do que servindo de pretexto a leis específicas.

Mas estas são propostas que devem ser levadas à opinião pública, devem ser estudadas e, no tempo certo, levadas ao Poder Constituinte. Não agora, mas, quiçá, dentro dos próximos decênios. Poder e  alma nacional são legítimos e sinceros quando procuram expressar a vontade nacional. E só integradas na vontade nacional tais propostas podem adquirir significado e legitimidade.

Também o sistema político deverá ser ordenado segundo princípios constitucionais a serem devidamente firmados. Assim o sistema partidário, com a permissão de partidos minoritários e majoritários, quiçá em limites distintos dos que atualmente  são tolerados, mas sem que fique impossibilitado o reconhecimento das minorias organizadas em partido político. Em nosso entender a simples regulamentação dos dispositivos constitucionais vigentes será suficiente. Os partidos devem ser sempre a expressão de um poder, nascente, emergente ou já materializado. Como as idéias e os indivíduos, devem ser respeitados  e cultivados pelos seus partidários. Se não sobrevivem sustentados por forças morais os partidos não se prestam ao que devem servir e podem ser eliminados. 

O sistema de partido único não tem sentido numa nação democrática e juridicamente organizada. O menos instruído dos observadores percebe que a sociedade é composta e integrada por grupos de pessoas, que se individualizam, agrupam, associam e manifestam por características próprias e, em geral, mais ou menos conflitantes. Portanto a idéia de um partido único, compulsório, é quando menos, repulsiva a qualquer cidadão que acredite no direito à liberdade e à  Justiça. Melhor do que partido único é nenhum partido.

Os estados comunistas e fascistas, em que predominou a idéia do partido único, emergiram de revoluções em que o partido foi dominante. Após a vitória,  o partido único procede à extinção ou eliminação dos demais. Instaura-se a oligarquia política, tão odiosa quanto a econômica e o nepotismo.

O exemplo mexicano de sistema unipartidário só deu bons resultados para quem o estuda de longe, e fecha os olhos à realidade mexicana dos dias atuais.

O sistema bipartidário também  não respondeu positivamente à vontade nacional. O partido majoritário entregou-se às benesses do poder, deixando-se corromper até nas mais singelas posturas de submissão aos desígnios do poder econômico, ensilhado sobre o poder militar.

Com todas as imperfeições que lhe são características o sistema multipartidário parece satisfazer melhor nossos usos, costumes, tradições, conhecimentos e intuições. Raras vezes, e em geral por poucos períodos, a vontade nacional engajou-se ou se fez representar por muito tempo, pelo mesmo partido político. 

O que nos deve preocupar é como proceder à apuração da vontade nacional. Certamente, em curto espaço de tempo,  talvez cinco anos ou menos, poderemos ser solicitados a dar nossa opinião e nosso voto, diretamente de nossas casas ou através de telefonia celular, de onde estivermos.

Por ora, submetidos ao peso das múltiplas informações que nos chegam pelos meios de divulgação e comunicação, portadores de opiniões formadas a partir de dados viciados, ametódicos e isolados, nós nos sujeitamos mais a uma forma gestáltica de responder. Vemos três pontos e dizemos: é um triângulo, é um círculo; duas traves e um travessão indicam um gol, um campo de futebol, um esporte coletivo que empolga a média dos brasileiros.

Mas estamos chegando lá. A média dos brasileiros, nesta confusão de situações e solicitações, está aprendendo. Logo, muito mais cedo do que podemos supor, deveremos nos tornar senhores da nossa vontade. E aí, só aí então, poderemos, diante de nossos problemas, agir, viver, pensar e resolver democraticamente, submetendo-nos à vontade de uma maioria consciente. 

Sonho, projeto, ficção hipotética ou simples utopia, é o que desejamos poder comemorar, todos juntos, daqui a dez anos. Quando não,  em vinte, trinta, ou tantos quantos se façam necessários. Até lá, cabe-nos alimentar a nacionalidade com a força moral que nos anima e individualiza. 

                                                                     Gustavo Korte

                                                                                           Outubro, 1998
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